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EXCLUSAO DE SOCIO — APURACAO DE HAVERES - LITISCONSORCIO ATIVO DOS DEMAIS
SOCIOS - QUANDO NAO E NECESSARIO

RESUMO

- Dissolve-se a sociedade, total ou parcialmente. Ou melhor, dissolu¢éo haveria de ser somente a total, mas
dizem que ocorre a parcial quando se apura os haveres do sdcio retirante. - Em casos que tais, ha
litisconsorcio necessario? Esta Turma entendeu que hd, tocante ao pélo passivo da relagéo juridica
processual, quando aqui julgamos o REsp 6.473, tendo o acérdédo ficado com essa ementa: "Sociedade -
Dissolucao - Necessidade de citacdo dos sdcios - Hipétese de litisconsorcio necessério." (DJ de 26.8.91).
Pois era caso de citagbes, e o Sr. Ministro Eduardo Ribeiro disse em seu voto de relator: "Considero que
correto o aresto recorrido. A decisdo a ser tomada na causa, com a eventual procedéncia da demanda,
atingira diretamente a situagao juridica do sécio. Encontra-se, na doutrina, mais de uma referéncia a
necessidade da citacdo do sécio em feitos dessa natureza. Mencione-se, como exemplo, além da opinido de
CANDIDO DINAMARCO, citada pelo acorddo, a de LOPES DA COSTA (Direito Processual Civil Brasileiro -
22 ed. - Forense - vol. | - p4g. 408). As objecdes trazidas pelos recorrentes dizem com a dificuldade pratica
de se efetuarem as citacdes. Essa dificuldade pode realmente existir, notadamente quando se trate de
titulares de ac¢des ao portador. Como o ac6rddo salientou, entretanto, a lei oferece solucdo, admitindo seja
feita por edital (CPC, art. 231, I). Vale lembrar que o Supremo Tribunal Federal chegou a admitir essa
modalidade de citagdo, em caso onde se apresentava como part icularmente dificil fosse feita por mandado,
dado o grande nimero de réus (RE 87.001 - RTJ 84/1/1.042)." - No caso em exame, trata-se de apuragéo de
haveres (entdo e sem duvida, de dissolugdo parcial), em cujo processo ha reconvenc¢éo pleiteando anulacéo
de deliberacao social, mas se trata de espécie diversa de litisconsorcio, que ndo o passivo mas o ativo.
Pergunta-se: era caso de convocacéao dos litisconsortes, conforme resolveu o0 acordao? - Penso que nao,
cuidando-se de litisconsarcio ativo. O meu entendimento a respeito da matéria € o mesmo da deciséo
monocrética. Em hip6tese assemelhada a atual, escrevi para o REsp 33.726 essa ementa: "Nunciagéo de
obra nova. Agédo intentada por condémino contra terceiros. Pretensao dos réus de que sejam chamados ao
processo os demais condéminos. Litisconsorcio necessario ativo. Nao é o caso da necessariedade, porque a
lei permite que a acéo seja proposta por qualquer um dos donos. Exemplos: arts. 623-11, 634, 892 e 1.580,
paragrafo unico, do Cad. Civil. E excepcional o litisconsorcio necessario ativo. Hipotese em que néo se
ofendeu o art. 47 do Caod. de Pr. Civil. Recurso especial de que a Turma deixou de conhecer." (DJ de
6.12.93). - Votei assim: "Funda-se o recurso na alegacgéo de ofensa ao art. 47 do Cad. de Pr. Civil, que
disp6e dessa maneira sobre o litisconsoércio necessario: 'Ha litisconsércio necessario, quando, por
disposicéo de lei ou pela natureza da relagéo juridica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para
todas as partes; caso em que a eficacia da sentenca dependera da citacao de todos os litisconsortes no
processo'. Nao procede o inconformismo dos recorrentes. Exato o ac6rddo recorrido, que se reportou a
doutrina de CELSO AGRICOLA BARBI. Efetivamente, ha casos em que a lei admite a reclamag&o de uma
s6 pessoa. Afora aqueles ja mencionados, veja-se a hipotese prevista no art. 892 do Céd. Civil, bem assim a
solucédo apresentada pelo art. 291 do Céd. de Pr. Civil. A lids, em termos de litisconsorcio necessario ativo,
ha até aqueles que, doutrinariamente, tem-no por inadmissivel. Creio mesmo que a nossa lei processual, ao
se referir a citacdo, tanto no caput quanto no paragrafo tnico do aludido art. 47, deixa davida quanto a
existéncia desse litisconsércio. Ora, se duvida existe, 0 acérdao ndo poderia, ao decidir como aqui decidiu,
ter contrariado a disposigdo em causa. Ainda em abono do que ficou assentado pela instancia ordinaria,



recolho de CANDIDO R. DINAMARCO (in 'Litisconsorcio', RT, 1984) essas passagens: 'A excepcionalidade
da propria figura do litisconsércio necessario, quer ativo ou passivo, € conseqiiéncia natural da restricdo, que
ele representa, ao poder de agir em juizo...' (pag. 163). "... Por isso € que, como se disse, se o litisconsércio
necessario constitui figura excepcional e tende a ter incidéncia sempre menor no direito moderno,
justamente por colidir com a tendéncia a ampliar a garantia da acao -, mais excepcional ainda h&a de ser o
litisconsorcio necessario ativo, p

EMENTA

1. Dissolucéo parcial de sociedade. Apuracé@o de haveres. Pretensdo do réu de que sejam chamados ao
processo os demais socios. Impossibilidade, por ndo ser caso de litisconsoércio necessario ativo. 2. Quando
reconvém, o réu procede em relacédo ao autor existente; o réu propde reconvenc¢ao contra quem lhe prop6s a
acao. 3. Hipotese de ofensa ao art. 47 do Céd. de Pr. Civil, donde conhecido e provido o recurso.
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